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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5230/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024 

 

 

O MUNICIPIO DE PEDRO II – PI, sediada nesta cidade na Praça Domingos Mourão Filho, nº 345, 

Centro, Pedro I I, através de seu agente de contratação/ Agente de Contratação/ Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, de acordo com a Lei Federal nº. 14 .133/21, torna público que realizará para registro de preços, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA COM SRP, nos termos da Lei nº 14 .133, de 1 º 

de abril de 2021, do Decreto nº 11 .462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

❖ MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

❖ TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Desconto 

❖ ADJUDICAÇÃO: Global 

❖ MODO DE DISPUTA: Aberto 

❖ INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/10/2024 

❖ ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/10/2024 

❖ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08:30 do dia 16/10/2024 

❖ PLATAFORMA: www.novobbmnet.com.br 

❖ ACESSO AO EDITAL: www.novobbmnet.com.br 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

 

1.1. Esta licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública para a 

realização de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA, SOB DEMANDA, PARA A PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS COMUNS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DAS ESTRUTURAS EXISTENTES, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 

MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI E E SUAS SECRETARIAS PARTICIPANTES, NA 

FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS, TABELAS 

SINAPI, ORSE E SEINFRA OU COMPOSIÇÃO PROPRIA,  CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL, 

conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência anexo ao edital. 

 

1.2. Os serviços eventualmente contratados serão planejados e orçados a partir de composição de itens 

que têm como referência as tabelas SINAPI, ORSE E SEINFRA OU COMPOSIÇÃO PRÓPRIA, 

conforme especificações e quantitativos constantes 

 

1.3. O valor estimado para o objeto desta licitação consta no Termo de Referência anexo e componente 

deste instrumento convocatório, sendo o mesmo aferido a partir de pesquisa de mercado, sob 

responsabilidade da Diretoria Administrativa e Financeira, nos termos da legislação e normas 

procedimentais, e se encontra nos autos do processo administrativo supramencionado. A pesquisa de 

mercado para formação de preços está disponível a todos os interessados na sala da Comissão 

Permanente de Licitações e Contratos Administrativos da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – 

PI. 



 

 

1.4. Em caso de inviabilidade da definição dos custos global conforme especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência anexo ao edital, poderá ser apurada por meio da utilização de dados 

contidos em tabela de referência formalmente aprovada por Secretariasou entidades da administração 

pública federal em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor 

ou em pesquisa de mercado, que poderá gerar composição própria. 

 

CAPÍTULO II – DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

2.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

novobbmnet.com.br. 

 

2.1.1. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 

examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 

homologação. 

 

2.2. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, compostos 

por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio 

de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados 

para a sociedade, através da rede mundial de computadores. 

 

2.3. A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e da Administradora do Pregão 

Eletrônico, empresa responsável para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de 

compras eletrônicas. 

 

2.4. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal Novobbmnet e preencher o Termo 

de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente 

a documentação exigida, terá acesso ao Portal. O Credenciamento é o nível básico do Registro 

Cadastral no Portal que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 

sua forma Eletrônica. 

 

2.4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O credenciamento da proponente junto ao provedor 

do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como 

na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

2.4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

NovobbmnetLicitações e mantê-los atualizados junto aos Secretariasresponsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. A não observância do disposto neste item poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

2.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, operador devidamente credenciado junto ao Portal NovobbmnetLicitações ou a qualquer 

corretora associada, atribuindo-lhe poderes para formular/assistir lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações inerentes ao processo licitatório no site. 



 

 

 

2.6. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal. 

 

2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal Novobbmnet 

Licitações a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por 

terceiros. 

 

2.8. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e 

condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito 

e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

 

2.9. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará ao Portal 

Novobbmnet Licitações, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela entidade, nos termos do artigo 5°, 

inciso III, da Lei n° 10.520/02. 

 

CAPÍTULO III – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no 

BBMNET endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, que atuará como órgão provedor do Sistema 

Eletrônico. 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos Secretariasresponsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

  

3.4. Destaca-se que a exclusividade de participação de Microempresas e Empresas de pequeno porte 
não se aplica no presente certame. A não restrição de participação justifica-se uma vez que o tratamento 
diferenciado e simplificado de ME/EPP para contratação dos serviços em questão não seria vantajoso 
para a administração em razão da variedade de itens, locais de atendimento e ainda, dimensão e valores 
significativos previstos para cada lote. 

 

3.4.1. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

 

3.4.2. Os incisos II e III do artigo 49 da Lei Complementar n.º 123, prevê a possibilidade de justificativa 



 

 

a fundamentar a não realização de licitação com tratamento diferenciado: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando: 

(….) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 

 

  

3.5. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, interessados que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir:  

 

3.5.1. Empresas que se encontre em processo falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, 

empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam estabelecidas no país, nem aquelas que tenham 

sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com 

suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da Administração.  

 

3.5.2. Firmas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sejam funcionários, conselheiros, 

inspetores, diretores, empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Prefeitura Municipal de 

Pedro II.  

 

3.5.3. Empresas em regime consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou 

ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. A vedação da participação de consórcios neste 

certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum podendo 

ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio 

porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a capacitação técnica e qualificação 

econômica e financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade (TCU – 

Acórdão n° 2831/2012 – Plenário). 

 

3.5.4. Empresas, bem como titular ou sócios da concorrente, que contenham pendências no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria Geral da União (CGU); que constem 

no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no 

endereço eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); que esteja incluída na lista de empresas 

inidôneas do Tribunal de Conas da União (TCU) e que esteja na relação de empresas impedidas de 

contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas Estadual e/ou Municipal da sede da licitante, que 

para fins de habilitação devem ser apresentadas certidões ou termos das consultas pela licitante ou 

diligenciado pelo Pregoeiro. 

 

3.5.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

3.5.6. Empresas que possuam em seus contratos sociais ou estatutos finalidades ou objetivos 

incompatíveis com o objeto deste Pregão. 

 

3.5.7. Pessoa física, mesmo que em grupo.  



 

 

 

3.5.8. O autor do Termo de Referência ou Projeto Básico deste edital, pessoa física ou jurídica. 

 

3.5.9. Empresas que não atendam a capacitação técnica e operacional mínima exigida para execução 

do objeto licitado, possuam restrições quanto à personalidade e capacidade jurídica, financeira e 

regularidade fiscal ou trabalhista. 

 

3.6. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 

condições estabelecidas neste edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda na aceitação de que deverá 

fornecer e/ou executar o objeto de acordo com o estabelecido neste edital. 

 

3.7. Neste certame, será adotada a política de favorecimento local/regional com o objetivo de promover 

e fomentar o desenvolvimento econômico da região. Esta política visa incentivar a participação de 

empresas e prestadores de serviços locais e regionais, contribuindo para o fortalecimento da economia 

local e para o estímulo ao desenvolvimento sustentável da área. 

 

CAPÍTULO IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública 

 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

4.3. O objeto cotado deverá ser compatível com Termo de Referência, de maneira a demonstrar que o 

produto ou serviço de interesse atende às especificações técnicas constantes dos anexos deste edital, 

não podendo a proponente modificar, suprimir ou acrescentar a descrição contida no edital, sob pena 

de desclassificação. 

 

4.4. O valor estimado da presente licitação é sigiloso, sendo divulgado o detalhamento dos itens, 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas 

 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

  

4.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 



 

 

4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances 

 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

 

4.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.11.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos Secretariasde controle externo e 

interno 

 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

 

CAPÍTULO V – DA SESSÃO PÚBLICA E CONFERÊNCIAS DAS PROPOSTAS 

ELETRÔNICAS  

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica, ficha técnica inicial, mediante o preenchimento 

e encaminhamento de arquivo via sistema do Portal BBMNET, com as seguintes informações: 

 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional, em algarismo com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso, tanto o unitário 

quanto o total. 



 

 

5.1.2.  Valor do Lote. 

 

5.2. O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O Licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

5.3. Após a abertura da proposta, pelo Agente de Contratação, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação. 

 

5.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

5.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze mese 

 

5.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5.11. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas devendo desclassificar motivadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios 

insanáveis, possibilitem a identificação ou individualização do licitante por qualquer tipo de elemento 

inserido na proposta ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 

5.11.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 

tempo real por todos os participantes. 

 

5.12. A não desclassificação da proposta nesta fase do procedimento não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro. 



 

 

 

5.14. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

 

CAPÍTULO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até 01 (uma) 

hora além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo o início da sessão 

a mesma deverá ser remarcada com divulgação por meio do “chat” do sistema eletrônico 

 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item / lote. 

 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema 

 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 100,00 (Cem reais). 

 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível 

 

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

6.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 



 

 

6.12.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

6.12.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

6.12.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a uma 

hora, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

6.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

6.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

6.17.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

CAPÍTULO VII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de 



 

 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 7.3.2. O licitante será convocado para 

manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro / 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

 

7.5.6. As propostas que não atenderem as declarações, especificações e exigências do presente edital e 

de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento.  

 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

 

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

CAPÍTULO VIII – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Iniciando a fase de habilitação o Pregoeiro/Agente de Contratação irá convocar o licitante 

classificado em primeiro lugar para apresentação em um prazo de 02 (duas) horas os seguintes 

documentos, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Para a HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.2.1. Documentos constitutivos da empresa licitante. Os documentos em apreço deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

 

8.2.1.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual. 

 

8.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades empresariais ou empresa individual de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. 

 

8.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício. 

 

8.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

8.2.2. Cópia da documentação pessoal do titular ou sócios da empresa interessada. 

 

8.3. Para a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante 

de inscrição e de situação cadastral, juntamente com o quadro de sócios e administradores, emitido 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando possuir situação cadastral 

ativa para com a Fazenda Federal. Com data de emissão não superior a 60 (Sessenta) dias; 

 

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede ou ao 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.  



 

 

 

8.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal:  

 

8.3.3.1. Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais, da Dívida 

Ativa da União e às Contribuições Previdenciárias (INSS). 

 

8.3.4. Prova de regularidade fiscal da Fazenda Estadual:  

 

8.3.4.1. Certidão de Regularidade quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria 

da Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado). 

 

8.3.4.2. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de 

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).  

 

8.3.5. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:  

 

8.3.5.1. Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria 

Geral do Município ou equivalente em cada Município). 

 

8.3.5.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (Administrada pela Secretaria de Finanças 

Municipais ou equivalentes em cada Município). 

 

8.3.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

 

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei n° 12.440, de 07 

de julho de 2011. 

 

8.3.8. Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes. 

 

8.3.9. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da 

Previdência Social. 

 

8.4. Para a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

8.4.1. Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) 

dias de antecedência da data de abertura deste procedimento licitatório ou em validade. 

 

8.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/05. No 

caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

recuperação. 

 

8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais exigíveis na 

forma da lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Admite-se a apresentação de balanço 

de abertura, para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro. 

 



 

 

8.4.2.1 As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício financeiro poderão apresentar o balanço 

do último exercício financeiro. 

 

8.4.2.2. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes 

no balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis através das seguintes 

fórmulas contábeis: 

 

I – ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula:  ILG = 

AC+RLP/PC+ELP, onde: 

AC = Ativo circulante 

RLP = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo circulante 

ELP = Exigível a longo prazo 

 

II – ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILC = 

AC/PC, onde: 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

 

III – ET (Endividamento Total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte fórmula: ET = ET/AT, 

onde: 

ET = Exigível total 

AT = Ativo total. 

 

8.4.2.2. Os índices de que trata o subitem 8.4.2.1 serão calculados e apresentados pelo licitante, 

devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a 

indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

8.4.2.3. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário 

Oficial. 

 

8.4.2.4. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia 

do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo órgão de Registro 

de Comércio ou órgão competente diverso, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de 

comprovação das informações. 

 

8.4.3. Comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo registrado de 10% (dez por cento) do valor da 

proposta de preços revisada, subscrito e integralizado até a data da apresentação da proposta, por meio 

de ato societário registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, ou certidão expedida 

por esse órgão ou pelo Cartório de Registro Civil, no caso de sociedade civil, ou ainda, por publicação 

de ata de assembleia geral, no caso de sociedade por ações, sob pena de desclassificação.  

 

8.4.4. Certidões Simplificada e Específica expedida pela Junta Comercial do Estado domicílio da sede 

da licitante, acompanhada da certidão de inteiro teor com prazo não inferior a 30 (trinta) dias de sua 

emissão, sob pena de desclassificação. 

 

8.4.5. Apresentação dos 2 (dois) últimos DRE, sob pena de desclassificação. 

 

8.5. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

8.5.1. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 



 

 

(CAU), da região da sede da empresa, comprovando a regularidade com a entidade profissional 

competente. 

 

8.5.2. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Física dos responsáveis técnicos da empresa licitante 

junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da 

empresa, devendo compor a equipe técnica da licitante pelo menos 01 (um) engenheiro civil, tendo em 

vista os serviços ora licitados, sob pena de desclassificação. 

 

8.5.2.1. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-

se-á através:  

 

a) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 

Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante. 

 

b) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

contendo as folhas que demonstre o número de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em 

vigor, com a última alteração de salário e com reconhecimento de firma das assinaturas e o devido 

registro em Cartório. 

 

c) No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, assinado pelas partes, 

com prazo de vigência superior àquele previsto para a execução dos serviços ora licitados e com 

reconhecimento de firma das assinaturas e o devido registro em Cartório.  

 

8.5.2.2. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos da Lei Fedeal nº 14.133/21 por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 

8.5.3. Qualificação Técnico Operacional: Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica Operacional, acompanhado (s) da correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante capacidade 

para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais 

equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância 

com quantidades mínimas a serem comprovadas são os seguintes: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADE 

NO 

ORÇAMENTO 

50% 

QUANTIDADE 

1 

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO 

SOBRE COLCHAO DE AREIA 

REJUNTADO COM ARGAMASSA DE 

CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 

(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS 

POR M2) 

M² 4.000,00 2.000,00 

2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-

FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO 

PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X 

BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024 

M 2.500,00 1.250,00 

3 
EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
M² 4.500,00 2.250,00 



 

 

MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM 

ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, 

COM TALISCAS. AF_03/2025 

4 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA 

LÁTEX ACRÍLICA EM PANOS COM 

PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS 

DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS 

DEMÃOS. AF_03/2024 

M² 4.000,00 2.000,00 

5 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 

0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2025 

M 3.000,00 1.500,00 

 

8.5.4. Qualificação Técnico Profissional: Comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um engenheiro, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com 

características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto deste 

certame. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quantidades mínimas a serem 

comprovadas são os seguintes: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADE 

NO 

ORÇAMENTO 

50% 

QUANTIDADE 

1 

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO 

SOBRE COLCHAO DE AREIA REJUNTADO 

COM ARGAMASSA DE CIMENTO E 

AREIA NO TRAÇO 1:3 (PEDRAS 

PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2) 

M² 4.000,00 2.000,00 

2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 

EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 

EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 

BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 2.500,00 1.250,00 

3 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADO 

MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 

ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM 

TALISCAS. AF_03/2025 

M² 4.500,00 2.250,00 

4 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX 

ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA 

DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 

PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. 

AF_03/2024 

M² 4.000,00 2.000,00 

5 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 

2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2025 

M 3.000,00 1.500,00 

 



 

 

8.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

 

8.6.1. Declaração firmada pela empresa licitante em papel timbrado, de acordo com o modelo no anexo 

ao edital, quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que não mantém relação e trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o disposto nos incisos XXXIII do art. 7° 

da Constituição Federal. 

 

8.6.2. Declaração da licitante elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou pelo 

procurador, se este tiver outorga para tal, conforme modelo anexo, assegurando a inexistência de fato 

impeditivo para licitar ou contratar com a Administração. 

 

8.6.3. Declaração de elaboração independente de proposta, na qual a empresa informe o sigilo da 

mesma em relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantes, nos termos do modelo 

em anexo ao ato convocatório. 

 

8.6.4. Declaração aduzindo que a firma concorrente não possui em seu quadro servidor ou dirigente 

deste órgão contratante e responsável pela licitação, em virtude da vedação legal, conforme modelo 

em anexo. 

 

8.6.5. Declaração realizada pela empresa licitante informando que tem ciência das condições do 

certame licitatório e da execução contratual, da forma apesentada no modelo anexo ao edital de 

licitação. 

 

8.6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

8.6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.6.8. Licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.6.9 A licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, que, a empresa já se encontra em 

conformidade ou em fase de implementação da Lei nº 13.709/18, Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), devendo indicar quais medidas administrativas coerentes possui ou possuirá com tal 

normativo, indicando se possui ou não profissional habilitado para ser o canal de comunicação entre o 

titular, controlador e a ANPD, conforme requerido na LGPD, observando o tratamento de dados 

pessoais de pessoa física ou jurídica a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, 

além de indicar de qual hipótese utilizará para realizar a coleta dos dados, cadastro, registro e 

armazenamento de dados, informações e documentos relativos ao contrato, aos empregados, às 

ocorrências havidas durante a execução contratual e, do cumprimento das obrigações previdenciárias, 

sociais e trabalhistas, inclusive fgts, pela contratada, devendo indicar de qual forma a empresa 

disponibiliza o acesso facilitado dos titulares ao seus direitos indicados na Lei, possibilitando ainda a 

realização de consultas e a emissão de relatórios que otimizem e facilitem a gestão e fiscalização da 

execução do serviço pelo contratante. 

 

CAPÍTULO IX – DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 



 

 

9.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em 

nome da filial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e se referirem 

ao local da sede do interessado.  

 

9.2. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação.  

 

9.3. Não serão aceitos documentos cujas datas ou códigos de validação estejam rasurados, bem como 

serão consideradas pelo Pregoeiro somente cópias legíveis. 

 

9.4. Na hipótese de o documento de habilitação não constar expressamente o prazo de validade, este 

deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 

validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

 

9.5. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Pregoeiro. 

 

9.6. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não poderão, em 

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento. 

 

9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame.  

 

9.9. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente na ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e posteriormente a habilitação 

do participante, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

Também nesta etapa poderá o Pregoeiro negociar com a proponente a fim de que se obtenha preço 

melhor. 

 

9.10. Será analisando se a empresa apresentou declaração, sob as penas da lei, que, a empresa já se 

encontra em conformidade ou em fase de implementação da Lei nº 13.709/18, Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD), devendo indicar quais medidas administrativas coerentes possui ou possuirá com 

tal normativo, caso haja dúvida por parte da comissão, poderá ser realizado diligência, afim de aferir a 

vericidade as informações prestadas.  

 

9.11. Constatando-se o atendimento às exigências fixadas neste edital o objeto será a mesma 

considerada habilitada no certame e declarada vencedora. 

 

CAPÍTULO X – DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS  

 

10.1. Conforme previsto nos arts. 23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024/19, até 03 (três) dias úteis antes 

da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou 

impugnar o ato convocatório do Pregão. 

 

10.2. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação referentes ao processo licitatório serão 

enviados somente por meio eletrônico, através do site BBMNET. 

 



 

 

11.3. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de 

recebimento da petição, conforme estabelecido nos §§ 1° dos arts. 23 e 24 do Decreto Federal n° 

10.024/19, poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

10.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, apenas caso a alteração influencie na elaboração das propostas de preços. 

 

10.5. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

 

10.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção 

venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas e 

documentos, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

 

CAPÍTULO XII – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL 

 

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 

sua intenção, através de formulário próprio do sistema eletrônico, explicitando sucintamente suas 

razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 

 

11.1.1. As razões recursais e contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico, 

através do portal: BBMNET 

 

11.1.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 

a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

 

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

11.1.4. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao(s) licitante(s) vencedora(s) e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle final.  

 

111.1.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

 

11.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.2. Ocorrendo pedido de esclarecimentos, impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, 

ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7° da Lei n° 10.520/02 e 

legislação vigente. 

 

11.4. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser 

consultados no endereço www.bbmnet.com.br, que será atualizado a cada nova etapa do Pregão. 

 

11.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

registrará o preço do objeto do certame em favor das licitantes vencedoras e encaminhará o 

procedimento devidamente adjudicado para exercício do ato de controle final.  



 

 

 

11.6. Na ausência de recurso, caberá o Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso 

IX do art. 17 e art. 46 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

 

11.7. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

11.8. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

  

11.9. A licitante vencedora que convocada para assinatura do contrato deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, sem justificativa plausível, dela será excluída, sem prejuízo das demais penalidades previstas 

neste edital.  

 

CAPÍTULO XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 

12.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar a ata de registro de preços ou contrato administrativo no prazo definido ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/06. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. A 

convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

 

CAPÍTULO XIII – DAS BASES DE UTILIZADAS PARA FORMAÇÃO DOS PREÇO 

 

13.1. As Bases/tabelas foram utilizadas pata formação de preço do orçamento em anexo; 

➢ SINAPI 05/2024 

➢ ORSE  03/2024 

➢ SEINFRA 027/CE 

 

13.2. Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto no item 13.1., a estimativa 

de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência 

formalmente aprovada por Secretariasou entidades da administração pública federal em publicações 

técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado, que 

poderá gerar composição própria. 

 

13.3. Quando da execução de serviços de reparos preventivos e corretivos, instalações, adaptações, 

recuperação e modernização das edificações e demais instalações da CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá arcar com o fornecimento e mobilização de mão de obra, insumos, materiais, 



 

 

componentes, ferramentas e equipamentos, custos, taxas, impostos e demais despesas de forma 

possibilitar a plena execução dos serviços dentro do prazo, qualidade e segurança exigida pela 

CONTRATANTE. 

 

CAPÍTULO XIV – DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as 

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar 

necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame. 

 

14.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período máximo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada por igual período, tornando-os disponíveis. Caso necessite, o Instituto efetuará a 

contratação dos serviços ou aquisições nas quantidades julgadas necessárias pelos mesmos preços 

registrados no certame. 

 

14.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes no Termo 

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições.  

 

14.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 

14.4.1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito. 

 

14.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis. 

 

14.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente 

vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva, 

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital 

e demais cominações legais. 

 

14.6. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente 

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou 

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante. 

 

14.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços 

ou fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 

seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições do edital. 

 

14.8. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua 

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas. 



 

 

 

14.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, em conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações 

que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

 

14.11. O presente edital e seus anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste 

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição. 

 

14.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial dos Municpios, após 

assinada e homologada, será disponibilizada no site oficial da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO 

II – PI durante sua vigência, bem como perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente 

público. 

 

14.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema 

de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 

14.13.1. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a serem 

executados, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização. 

 

14.13.2. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar 

os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos Secretariase entidades participantes. 

 

14.13.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 

licitatório, bem como conduzir e realizar a necessária licitação. 

 

14.13.4. Gerenciar a ata de registro de preços. 

 

14.13.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

 

14.13.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 

no procedimento licitatório. 

 

14.13.7. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

14.14. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços a 

serem executados ou itens a serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronograma de 

contratação, respectivas especificações ou Termo de Referência, nos termos da Lei n° 14.133/21 e Lei 

n° 10.520/02, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

 

14.14.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 

aprovados pela autoridade competente. 

 

14.14.2. Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de 

preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório. 



 

 

 

14.14.3. Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o 

correto cumprimento de suas disposições. 

 

14.14.4. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

14.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar 

o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última 

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência. 

 

14.15.1. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

na hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e 

sucessivamente. 

 

14.15.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação 

de fornecedor remanescente. 

 

CAPÍTULO XV – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E SECRETARIAS PARTICIPANTES DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 

Pregão Eletrônico será A PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI. 

 

15.2. Serão Secretarias Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, as Secretarias e entidades adiante elencados:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMERCIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E DESPORTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL 

 



 

 

CAPÍTULO XVI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO 

OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTES 

 

16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo interessado. 

 

16.2. Os Secretarios e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da 

Ata, para que este, através do Gerenciador da Ata emita os atos necessários à liberação e indique os 

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

 

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens, 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.   

 

16.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 

e Secretarias Participantes, independentemente do número de Secretaria Não Participantes. 

 

16.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão ou Secretaria Não Participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

 

16.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

CAPÍTULO XVII – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

17.2. A(s) empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, 

poderá(ão) solicitar o reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão 

Gerenciador, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 

como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, 

componentes, ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito. 

 

17.3. O reequilíbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o 

preço de mercado vigente à época. 

 

17.4. Independentemente do que trata o subitem 17.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento 

dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar 

a firma detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço a ser fixado será validado mediante 

ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato. 

 

17.5. Para fins de que trata este Capítulo, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio 

de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, 

preferencialmente desta cidade ou região; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente. 

 



 

 

17.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitado contraditório e 

ampla defesa. 

 

17.7. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na Lei Federal Nº 14.133/21, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento 

licitatório. 

 

17.8. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições 

da ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

17.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por 

despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

17.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita 

por correspondência com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso 

de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços. 

 

CAPÍTULO XVIII – DA CONTRATAÇÃO  

 

18.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, tendo sido cumprida a publicidade do registro 

nela contido, a contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

18.2. O prazo de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao 

exercício financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se 

encontram estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital. 

 

18.3. O(s) proponente(s) vencedor(es) terão o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração Pública. 

 

18.4. A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

sujeitará, ainda, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

 

18.5. No ato da contratação, caso a empresa não esteja representada por sócio administrador ou titular, 

deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente reconhecido em 

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma. 

 

18.6. O contratado deve, quando da expedição de nota(s) fiscal(is) do objeto contratado, inserir além 

das informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo 

e número do procedimento licitatório que ensejou a contratação.   

 

18.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura. 

 



 

 

CAPÍTULO XIX – DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

19.1. Os bens/serviços licitados deverão ser entregues/prestados de acordo com as necessidades do 

órgão contratante ou em local por ele designado, sob demanda, correndo por conta da contratada as 

despesas de seguros, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 

fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento.  

 

19.2. A autorização de fornecimento/serviço será de inteira responsabilidade e iniciativa do órgão/ente, 

cabendo ao mesmo todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum 

acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio de nota de empenho e simples 

ordem de fornecimento ou serviço, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras 

ou, ainda, por nota de empenho e contrato individual nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 

que possam resguardar direitos e obrigações futuras. 

 

19.3. A contratada ficará obrigada a disponibilizar o objeto quando requisitado imediatamente a partir 

da retirada/recebimento da respectiva ordem de fornecimento e/ou nota de empenho. 

 

19.4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local 

e endereço indicados no subitem anterior, para verificação da conformidade do objeto com as 

condições, especificações e exigências do edital. 

 

19.5. Por ocasião da entrega ou prestação dos serviços, a contratada deverá descrever no comprovante 

respectivo, a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do contratante responsável pelo 

recebimento.  

 

19.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Prefeitura Municipal de Pedro II contratante 

poderá:  

 

19.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

19.6.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, mantidos o preço 

inicialmente contratado. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a 

Administração.  

 

19.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, 

firmado pelo servidor responsável ou equipe designada.  

 

CAPÍTULO XX – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE 

DE PREÇOS E DA REVISÃO  

 

20.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por conta do 

orçamento municipal, devidamente assegurados pela dotação orçamentária informada no eventual 

contrato firmado com a empresa vencedora deste procedimento licitatório. 

 

20.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgão/ente, após o atendimento de cada 

pedido/solicitação, requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota 

fiscal devidamente atestada, cópia da nota de empenho e certidões comprobatórias da regularidade 

fiscal e trabalhista.  



 

 

 

20.3. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados da data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, 

ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, 

sob pena de assistir direito às verbas e atualização dos valores na forma legal.  

 

20.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as 

devidas correções.  

 

20.5. Os pagamentos serão feitos através de depósito/transferência bancária na conta corrente da 

contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja 

feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura.  

 

20.6. A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham 

sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos 

serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.  

 

20.7. Para efeito de pagamento, a contratada deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço – FGTS e Certidões de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, 

Municipal e Estadual.  

 

20.8. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida a 

revisão quando houver desequilíbrio econômico-financeiro, na forma definida no edital de licitação e 

minuta do contrato administrativo. 

 

20.9. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato na hipótese de sobrevierem fatos 

imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou 

registrado, evitando, contudo, solução de descontinuidade dos fornecimentos.  

 

20.10. Não haverá procedimento de revisão ou atualização em prazo inferir a 60 (sessenta) dias 

contados da publicação do extrato do contrato público, independente do motivo que possa ser alegado.  

 

CAPÍTULO XXI – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

 

21.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas.  

 

21.2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura 

Municipal de Pedro II poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes 

sanções, por critério da Administração Pública:  

 

21.2.1. Advertência. 

 

21.2.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 

com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total 



 

 

da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente. 

 

21.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial. 

 

21.2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

 

21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 

Prefeitura Municipal de Pedro II, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior.  

 

21.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos 

pelo Instituto ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

 

21.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 

parte do adjudicatário, na forma da Lei.  

 

CAPÍTULO XXII - DA ESTIMATIVA DA DESPESA- ORÇAMENTO SIGILOSO 

22.1. O valor estimado para a despesa será definido por meio de pesquisa junto ao mercado 

publico e particular e fontes oficiais, a ser realizada,  para um período de 12 (doze) meses. 

22.2.  Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do art. 

37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum princípio 

constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual 

antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da 

eficiência ou da economicidade.  

22.3.Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor 

proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão 

atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame.  

22.4.Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela 

Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade da obra, 

apresente proposta dentro da sua realidade real para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

22.5. Desta forma e por todo justificado anteriormente, informamos aos Licitantes que o 

ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO SERÁ 

TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA 

LICITAÇÃO , tornando público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas na Planilha Orçamentária, 

documento anexo. 



 

 

 

 

CAPÍTULO XXIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

23.1. Todo e qualquer pedido de alteração do contrato, nota de empenho oriundo deste edital será 

dirigido à autoridade responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do 

pedido.  

 

23.2. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do procedimento licitatório desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea para contratar com a Administração Pública.  

 

23.3. Aa Prefeitura Municipal de Pedro II fica reservado o direito de revogar a presente licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

23.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.  

 

23.5. Das sessões públicas de processamento do Pregão será lavrada ata circunstanciada a ser gerada 

automaticamente via sistema deste Pregão Eletrônico.  

 

23.6. Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados no Diário Oficial, sendo este 

procedimento dispensado quando o resultado foi comunicado em sessão pública deste certame 

licitatório.   

 

23.7. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário 

Oficial dos Municipios, na forma legal, ou por comunicação direta com os licitantes via sistema 

eletrônico. 

 

23.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta comprovada 

repercussão nos preços tratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos.  

 

23.9. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação, serão solucionados pelo 

Pregoeiro, na sessão pública, sempre na presença dos representantes das empresas envolvidas.  

 

23.10. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações 

porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir agilidade ao feito.  

 

23.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o Foro da Comarca da Prefeitura de Pedro II/PI, excluído quaisquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

 

23.12. Integram este edital de licitação:  

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Apresentação da Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Não Possuir em seu Quadro Servidor Público; 



 

 

ANEXO VII – Modelo de Declaração das Condições da Licitação e Execução do Contrato; 

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IX – Minuta do Contrato. 

 

Pedro II/PI, 30 de setembro de 2024. 

 

Francisco Samuel da Silva  

Secretario Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5230/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente instrumento tem o objetivo estabelecer critérios a Administração Pública para a 

viabilização da seleção da proposta mais vantajosa objetivando a realização de REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA, SOB DEMANDA, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS E 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESTRUTURAS EXISTENTES, 

COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI E SUAS 

SECRETARIAS PARTICIPANTES, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE 

SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS, TABELAS SINAPI, ORSE E SEINFRA OU COMPOSIÇÃO 

PROPRIA,  CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO 

DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL. 

 

1.2. O escopo deste documento é estabelecer um referencial para orientar o agente de contratação, no 

que diz respeito aos limites a serem admitidos quando da verificação da aceitabilidade das propostas, 

fixando para tanto requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor garantir a qualidade dos serviços 

a serem oferecidos evitando sobre preços e inexequibilidade de lances. 

 

1.3. O objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular 

fornecimento, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra de 

equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 

 

2.1. A contratação de empresa especializada, sob demanda, para a prestação deste tipo de serviços de 

engenharia se justifica pela necessidade frequente de realização de pequenos reparos, adequações, 

reformas, ampliação, manutenções e pequenas intervenções de engenharia em vias públicas, praças, 

equipamentos e imóveis utilizados pela Prefeitura Municipal de Pedro II na prestação de serviços 

públicos e funcionamento de suas repartições. A contratação visa ainda assegurar a continuidade dos 

serviços atualmente prestados pela Prefeitura e suas Secretarias, garantindo o perfeito funcionamento 

dos setores públicos da Administração, garantindo a mobilidade urbana, a segurança dos servidores e 

munícipes. 

 

2.2. Destaca-se que atualmente a Prefeitura Municipal de Pedro II não possui recursos humanos em 

número suficiente e necessário para executar as intervenções aqui propostas, bem como a 

disponibilidade própria de máquinas e equipamentos apropriados, sendo necessária a contratação de 

terceiro para realização destes trabalhos. 

 

2.3. Estes serviços demandados pelos Secretariase entidades da Administração são comuns e não 

possuem nenhum tipo de complexidade independente do local ou de qualquer outra variável, bem como 

são para manutenção, reparo ou reforma, em sua grande maioria, requerendo um pronto atendimento. 



 

 

 

2.4. É fato que a interrupção de serviços de manutenção das instalações prediais e equipamentos da 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, implicaria em sérios transtornos e comprometeria o 

funcionamento regular dos trabalhos desenvolvidos pela Administração Pública. 

 

2.5. Diante desse contexto, fica clara a necessidade da Administração Pública atuar com agilidade e 

eficiência na execução da conservação dos ambientes de trabalho, pois é seu dever e responsabilidade 

organizar e prestar os serviços de interesse local. Assim, depreende-se que estes bens são essenciais ao 

desenvolvimento das atividades a serem cumpridas pela Administração Pública, impactando 

positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas pelo Instituto.  

 

2.6. A realização de registo de preços para aquisição parcelada destes produtos possibilitará agilidade 

nas aquisições públicas, aumentando e potencializando a produtividade e a qualidade das atividades 

pertinentes a cada departamento, reduzindo o tempo de resposta às demandas, oferecendo segurança e 

tranquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da economicidade e de melhor aproveitamento dos 

recursos financeiros. 

 

2.7. A adoção do sistema de registro de preço se justifica também em razão da impossibilidade de se 

definir previamente quantitativo a ser demandado pela Administração e da necessidade de contratações 

frequentes, de realizações de forma parcelada do objeto. 

 

2.8. Destarte, imperiosa a necessidade de se contratar empresa especializada que tenha estrutura, 

material e corpo técnico condizentes com o fornecimento satisfatório destes produtos para o 

funcionamento regular desta Administração Pública, conforme planilha de serviços abaixo 

colacionada. 

 

2.11. O Registro de Preços para contratação de futura e eventual execução de serviços de reparos 
preventivos e corretivos, instalações, adaptações, recuperação e modernização das edificações, e 
demais instalações da CONTRATANTE, visa atender às demandas de conservação rotineiras 
requeridas na gestão de edificações da Administração Pública Municipal. Ademais, tem a finalidade 
de proporcionar maior eficiência na resposta a demandas com vistas à manutenção predial, 
proporcionando ações mais céleres e otimizadas. 

 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

3.1. Este procedimento licitatório, bem como a contratação dele decorrente, será regido pelas normas 

estabelecidas pela Constituição Federal, Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).  

 

3.2. Os bens ou serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, 

enquadram-se no conceito de bens e serviços comuns. 

 

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

4.1. Especificação dos serviços demandados pelo ente licitante nos termos da tabela abaixo 

colacionada: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

01 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA DE 
SIGILOSO 



 

 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA, SOB DEMANDA, 

PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS E EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS, REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS 

ESTRUTURAS EXISTENTES, COM FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA, MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI E SUA 

SECRETARIAS PARTICIPANTES, NA FORMA 

ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS, TABELAS SINAPI, ORSE E SEINFRA 

OU COMPOSIÇÃO PROPRIA,  CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL. 

 

4.2. Planilha detalhada dos itens, medidas, quantitativos e valores estimados, incluindo sua 

especificação técnica, bem como orçamento sintético, planilha de composição do BDI e encargos 

sociais, segue em anexo a este Termo de Referência. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. O valor máximo estimado para os interessados em participar deste certame é de R$ 18.365.384,21 

(dezoito milhões trezentos e sessenta e cinco mil trezentos e oitenta e quatro reais e vinte e um 

centavos) 

5.2. As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas de consumo, não obrigando 

ao órgão Gerenciador a aquisição de sua totalidade. 

 

6. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS SECRETARIAS PARTICIPANTES DO REGISTRO 

DE PREÇOS  

 

6.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 

Pregão Eletrônico será A PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI. 

 

6.2. Serão Secretarias Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, as Secretariase entidades adiante elencadas:  

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMERCIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 



 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E DESPORTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL 

  

7. DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as 

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar 

necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame. 

 

7.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis. Caso 

necessite, a Prefeitura Municipal de Pedro II efetuará a contratação dos serviços ou aquisições nas 

quantidades julgadas necessárias pelos mesmos preços registrados no certame. 

 

7.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes no Termo 

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições.  

 

7.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 

7.4.1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito. 

 

7.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis. 

 

7.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente 

vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva, 

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital 

e demais cominações legais. 

 

7.6. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente 

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou 

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante. 

 



 

 

7.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços 

ou fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 

seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições do edital. 

 

7.8. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua 

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas. 

 

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo 

de que trata a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações 

que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

 

7.11. O presente edital e seus anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste 

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição. 

 

7.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial dos Municipios, após 

assinada e homologada, será disponibilizada no site oficial da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO 

II – PI durante sua vigência, bem como perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente 

público. 

 

7.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema 

de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 

a) Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a serem 

executados, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização. 

 

d) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados 

das pesquisas de mercado realizadas pelos Secretariase entidades participantes. 

 

c) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório, bem 

como conduzir e realizar a necessária licitação. 

 

d) Gerenciar a ata de registro de preços. 

 

e) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

 

f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório. 

 

g) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 

às suas próprias contratações. 

 

7.14. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços a 

serem executados ou itens a serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronograma de 



 

 

contratação, respectivas especificações ou Termo de Referência, nos termos da Lei n° 14.133/21, 

adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

 

a) Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 

pela autoridade competente. 

 

b) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de preços, 

sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório. 

 

c) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 

 

d) Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

7.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar 

o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última 

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência. 

 

7.15.1. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva na 

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e 

sucessivamente. 

 

7.15.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação 

de fornecedor remanescente. 

 

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA  

 

8.1. A proposta comercial deverá ser encaminhda em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas 

demais, por representante legal com poderes para assumir compromissos. Deve conter a indicação do 

nome, endereço, CNPJ, inscrição estadual/municipal da licitante, número do Pregão Eletrônico, preço 

unitário do item, cotando-se cada serviço discriminado, em moeda corrente nacional, seu prazo de 

validade e indicar conta bancária. 

 

8.2. A proposta deverá ser apresentada com especificação completa, igual à exigida neste instrumento, 

obrigando-se o proponente, nesse caso, a fornecer o serviço ou entregar o produto de acordo com as 

exigências. 

 

8.3. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de serviços 

conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, bem como que expressar que nos preços 

propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes 

(fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do objeto desta licitação.  

 

8.4. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatoriamente de declaração de compromisso 

de prestação dos serviços diretamente na Prefeitura Municipal de Pedro II ou em suas Secretarias, sem 



 

 

custos adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada ordem de fornecimento ou 

ordem de execução dos serviços.  

 

8.5. A licitante interessada declarará que os produtos e/ou serviços cotados na proposta são de 

qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que acaso 

constatada alguma imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos serão devolvidos e/ou 

rejeitados, com imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado. 

 

8.6. Planilha de composição analítica de B.D.I. – Bonificações e Despesas Indiretas e de Encargos 

Sociais Aplicados. 

 

8.6.1. A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, para cada um dos grupos 

(administração central, tributos, etc.), os seus subcomponentes e seus respectivos percentuais, de modo 

a permitir que se verifique a adequabilidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência de custos 

computados em duplicidade na Planilha Orçamentária e no BDI. 

 

8.6.2. Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de 

custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram 

pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante. 

 

8.7. Composição de Preços Unitários: 

 

a) As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os itens de serviços 

constantes da(s) Planilha(s) Orçamentária(s), inclusive as composições de preços unitários auxiliares, 

que se fizerem necessárias para sua complementação, e não poderão conter divergência entre os valores 

constantes em ambos os documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de 

valores diferentes de salários-hora para uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários para 

um mesmo material e/ou de custos horários de utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar 

na desclassificação da proposta, a exceção de erros meramente formais. 

 

b) A proposta do licitante deverá ser elaborada levando-se em consideração que as obras/serviços 

deverão serem executados dentro da melhor técnica e de aprimorado acabamento e, ainda, entregues 

em perfeitas condições de funcionamento. 

 

c) Nos preços propostos pelo licitante deverão estar incluídos todos os componentes das despesas 

incidentes sobre os serviços, tais como: salário de mão de obra, encargos sociais (legislação 

previdenciária e trabalhista e seguros em geral), transporte de materiais, todo e qualquer imposto ou 

taxa incidente, encargos complementares (uniformes, vale-transporte, vale-refeição e quaisquer outros 

encargos decorrentes do objeto licitado), que são de exclusiva responsabilidade do licitante, como 

também o Bonificação de Despesas Indiretas – BDI, não cabendo aa Prefeitura Municipal de Pedro II  

qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a prestação dos serviços. 

 

d). Nos preços propostos deverão estar incluídos também, mobilizações, desmobilização, ferramentas, 

transporte, deslocamento de empregados, estadia, alimentação, seguros, assistência médica prevista 

em lei, equipamentos de proteção individual e coletiva, adicionais de periculosidade, quando 

aplicáveis, necessários ao perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação. 

 

8.8. Será desclassificada a empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de 

mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por 

Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho. 

 



 

 

8.9. Na hipótese de constatação de erros de produto e/ou soma no orçamento apresentado, a Pregoeira 

poderá efetuar as necessárias correções, permanecendo inalterados, no entanto, os quantitativos e 

preços unitários.  

 

8.10. No caso de constatação de erros, de conformidade com o item acima, a Pregoeira procederá da 

seguinte forma: 

 

8.10.1. Quando o valor correto for menor que o apresentado, esta diferença será diminuída na primeira 

parcela do Cronograma Físico Financeiro. 

 

8.10.2. Quando o valor global correto for maior que o apresentado, esta diferença será adicionada na 

primeira parcela do Cronograma Físico Financeiro. 

 

8.10.3. Em qualquer dos casos acima mencionados, prevalecerá o preço final corrigido pelo Agente de 

Contratação para efeito de julgamento da proposta de preços. 

 

8.11. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 

reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios da licitação ou o 

julgamento equitativo das propostas das empresas interessadas. 

 

8.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste edital, inclusive 

financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes. 

 

8.13. Nas hipóteses em que a Pregoeira identificar preço que, segundo seu entendimento, seja 

incompatível com os preços de mercado, notificará o licitante que o ofertou para justificá-lo, sob pena 

de desclassificação de sua proposta, não se admitindo como justificativa de redução ou aumento 

excessivo de um preço a indicação de compensações operadas em outro preço. 

 

8.14. Não será permitido nenhum acréscimo nos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária 

fornecida pela Prefeitura Municipal de Pedro II. 

 

8.15. Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para assegurar a 

justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de 

materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários 

de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados, 

significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, 

itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta 

alegação. 

 

8.16. As medições serão sempre feitas a cada período de 30 (trinta) dias, corridos. A periodicidade 

poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o início ou término das 

etapas das obras e serviços ocorrerem no curso do mês, neste caso o cronograma será ajustado à 

situação. 

 

8.17. A falta da rubrica na proposta, ausência da correta identificação do responsável legal/procurador 

assinalado, falta de indicação do CNPJ e/ou endereço completo, deficiências na identificação do(s) 

item(ns) e/ou serviços cotados, acarretarão desclassificação da proposta neste certame, ficando na 

sessão de abertura lavrada em ata todos os atos sob o conhecimento do representante da licitante, desde 

que tenha poderes para este fim.  

 



 

 

9. DA FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. Considerando a natureza similar das serviços ora demandados, que devem ser muitas vezes 

executados em conjunto, e com a finalidade de reduzir a possibilidade de ocorrência de perda de 

economia de escala e no intuito de fomentar a competitividade, além de viabilizar um melhor 

gerenciamento dos serviços fornecidos, buscando evitar o desperdício de recursos e minimizar os riscos 

de eventuais prejuízos à Administração e/ou de comprometimento da qualidade desses produtos, 

haverá o agrupamento de serviços análogos, sendo utilizado como critério de julgamento o valor 

global. 

 

9.2. A adoção da tal medida se faz necessária e adequada, para padronizar as rotinas de trabalho da 

Administração Pública, bem como evitar o aumento desnecessário do número de fornecedores 

contactados pela Prefeitura Municipal de Pedro II - PI, diante de eventuais descompassos decorrentes 

do fornecimento de produtos ou prestação de serviços por diversas empresas, uma vez que lidar com 

um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de 

contratação. 

 

10. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos para comprovação da regularidade jurídica das empresas interessadas abrangerão 

critérios referentes à sua constituição jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico 

financeira, capacitação técnica e declarações, nos termos dos Arts da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

11. Para a HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

11.1. Documentos constitutivos da empresa licitante. Os documentos em apreço deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

 

11.2. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual. 

 

11.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades empresariais ou empresa individual de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. 

 

11.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício. 

 

11.5.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

11.6. Cópia da documentação pessoal do titular ou sócios da empresa interessada. 

 

12. Para a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante 

de inscrição e de situação cadastral, juntamente com o quadro de sócios e administradores, emitido 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando possuir situação cadastral 

ativa para com a Fazenda Federal. Com data de emissão não superior a 60 (Sessenta) dias; 

 



 

 

12.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede ou ao 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.  

 

12.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal:  

 

12.4. Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais, da Dívida Ativa 

da União e às Contribuições Previdenciárias (INSS). 

 

12.5. Prova de regularidade fiscal da Fazenda Estadual:  

 

12.6. Certidão de Regularidade quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da 

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado). 

 

12.7. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de 

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).  

 

12.8. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:  

 

12.9. Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria 

Geral do Município ou equivalente em cada Município). 

 

12.10. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (Administrada pela Secretaria de Finanças 

Municipais ou equivalentes em cada Município). 

 

12.11. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

 

12.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei n° 12.440, de 07 

de julho de 2011. 

 

12.13. Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes. 

 

12.14. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da 

Previdência Social. 

 

12.15. Alvará de funcionamento. 

 

13. Para a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

13.1. Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) 

dias de antecedência da data de abertura deste procedimento licitatório ou em validade. 

 

13.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/05. No 

caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

recuperação. 

 

13.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais exigíveis na 

forma da lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 



 

 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Admite-se a apresentação de balanço 

de abertura, para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro. 

 

13.4. As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício financeiro poderão apresentar o balanço 

do último exercício financeiro. 

 

13.5. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes no 

balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis através das seguintes 

fórmulas contábeis: 

 

I – ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula:  ILG = 

AC+RLP/PC+ELP, onde: 

AC = Ativo circulante 

RLP = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo circulante 

ELP = Exigível a longo prazo 

 

II – ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILC = 

AC/PC, onde: 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

 

III – ET (Endividamento Total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte fórmula: ET = ET/AT, 

onde: 

ET = Exigível total 

AT = Ativo total. 

 

13.5.1. Os índices de que trata o subitem 8.4.2.1 serão calculados e apresentados pelo licitante, 

devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a 

indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

13.5.2. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário 

Oficial. 

 

13.5.3.. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia 

do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo órgão de Registro 

de Comércio ou órgão competente diverso, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de 

comprovação das informações. 

 

13.5.4 Comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo registrado de 10% (dez por cento) do valor da 

proposta de preços revisada, subscrito e integralizado até a data da apresentação da proposta, por meio 

de ato societário registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, ou certidão expedida 

por esse órgão ou pelo Cartório de Registro Civil, no caso de sociedade civil, ou ainda, por publicação 

de ata de assembleia geral, no caso de sociedade por ações, sob pena de desclassificação.  

 

14. Certidões Simplificada e Específica expedida pela Junta Comercial do Estado domicílio da sede da 

licitante, acompanhada da certidão de inteiro teor com prazo não inferior a 30 (trinta) dias de sua 

emissão, sob pena de desclassificação. 

 

15. Apresentação dos 2 (dois) últimos DRE, sob pena de desclassificação. 

 

16. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  



 

 

 

16.1. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), da região da sede da empresa, comprovando a regularidade com a entidade profissional 

competente. 

 

16.2. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Física dos responsáveis técnicos da empresa licitante 

junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da 

empresa, devendo compor a equipe técnica da licitante pelo menos 01 (um) engenheiro civil, tendo em 

vista os serviços ora licitados, sob pena de desclassificação. 

 

16.3. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-

se-á através:  

 

a) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 

Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante. 

 

b) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

contendo as folhas que demonstre o número de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em 

vigor, com a última alteração de salário e com reconhecimento de firma das assinaturas e o devido 

registro em Cartório. 

 

c) No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, assinado pelas partes, 

com prazo de vigência superior àquele previsto para a execução dos serviços ora licitados e com 

reconhecimento de firma das assinaturas e o devido registro em Cartório.  

 

16.4. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos da Lei Fedeal nº 14.133/21 por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 

16.5. Qualificação Técnico Operacional: Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica Operacional, acompanhado (s) da correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante capacidade 

para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais 

equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância 

com quantidades mínimas a serem comprovadas são os seguintes: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADE 

NO 

ORÇAMENTO 

50% 

QUANTIDADE 

1 

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE 

COLCHAO DE AREIA REJUNTADO COM 

ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO 

TRAÇO 1:3 (PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 

PECAS POR M2) 

M² 4.000,00 2.000,00 

2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 

TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 

AF_01/2024 

M 2.500,00 1.250,00 



 

 

3 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADO 

MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE 

AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E 

= 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2025 

M² 4.500,00 2.250,00 

4 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX 

ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA DE 

VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 

PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024 

M² 4.000,00 2.000,00 

5 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 

MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2025 

M 3.000,00 1.500,00 

 

16.6. Qualificação Técnico Profissional: Comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um engenheiro, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com 

características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto deste 

certame. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quantidades mínimas a serem 

comprovadas são os seguintes: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADE 

NO 

ORÇAMENTO 

50% 

QUANTIDADE 

1 

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO 

SOBRE COLCHAO DE AREIA REJUNTADO 

COM ARGAMASSA DE CIMENTO E 

AREIA NO TRAÇO 1:3 (PEDRAS 

PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2) 

M² 4.000,00 2.000,00 

2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 

EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 

EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 

BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 2.500,00 1.250,00 

3 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADO 

MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 

ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM 

TALISCAS. AF_03/2025 

M² 4.500,00 2.250,00 

4 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX 

ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA 

DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 

PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. 

AF_03/2024 

M² 4.000,00 2.000,00 

5 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 

2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2025 

M 3.000,00 1.500,00 

 

17. OUTRAS COMPROVAÇÕES  



 

 

 

17.1. Declaração firmada pela empresa licitante em papel timbrado, de acordo com o modelo no anexo 

ao edital, quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que não mantém relação e trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o disposto nos incisos XXXIII do art. 7° 

da Constituição Federal. 

 

17.2. Declaração da licitante elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou pelo 

procurador, se este tiver outorga para tal, conforme modelo anexo, assegurando a inexistência de fato 

impeditivo para licitar ou contratar com a Administração. 

 

17.3. Declaração de elaboração independente de proposta, na qual a empresa informe o sigilo da mesma 

em relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantes, nos termos do modelo em anexo 

ao ato convocatório. 

 

17.4. Declaração aduzindo que a firma concorrente não possui em seu quadro servidor ou dirigente 

deste órgão contratante e responsável pela licitação, em virtude da vedação legal, conforme modelo 

em anexo. 

 

17.5. Declaração realizada pela empresa licitante informando que tem ciência das condições do 

certame licitatório e da execução contratual, da forma apesentada no modelo anexo ao edital de 

licitação. 

 

17.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

17.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

17.7. Licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

17.8. A licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, que, a empresa já se encontra em 

conformidade ou em fase de implementação da Lei nº 13.709/18, Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), devendo indicar quais medidas administrativas coerentes possui ou possuirá com tal 

normativo, indicando se possui ou não profissional habilitado para ser o canal de comunicação entre o 

titular, controlador e a ANPD, conforme requerido na LGPD, observando o tratamento de dados 

pessoais de pessoa física ou jurídica a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, 

além de indicar de qual hipótese utilizará para realizar a coleta dos dados, cadastro, registro e 

armazenamento de dados, informações e documentos relativos ao contrato, aos empregados, às 

ocorrências havidas durante a execução contratual e, do cumprimento das obrigações previdenciárias, 

sociais e trabalhistas, inclusive fgts, pela contratada, devendo indicar de qual forma a empresa 

disponibiliza o acesso facilitado dos titulares ao seus direitos indicados na Lei, possibilitando ainda a 

realização de consultas e a emissão de relatórios que otimizem e facilitem a gestão e fiscalização da 

execução do serviço pelo contratante. 

17.9. Licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 



 

 

 

18. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

 

18.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência referem-se às áreas de engenharia descritas na 

planilha orçamentária anexa, acompanhadas das respectivas especificações. 

 

18.2. Manutenção - é o conjunto de atividades que devem ser realizadas ao longo da vida total da 

edificação para conservar ou recuperar a sua capacidade funcional e de seus sistemas constituintes para 

atender às necessidades e segurança dos seus usuários. 

 

18.3. Para fins deste instrumento, considera-se: 

a) Reparos Preventivos: pequenas intervenções destinadas a reduzir a probabilidade de falha ou a 
degradação de uma edificação, colocando em risco seu funcionamento; 

b) Reparos Corretivos: pequenas intervenções destinadas readequar ou reparar problemas 
identificados em uma edificação, que afetam sua estrutura e/ou seu funcionamento; 

c) Adaptação: serviços de modificações prediais, com a aplicação e/ou substituição de materiais, 
podendo incluir também mudanças nas instalações, de forma manter a finalidade e ou funcionalidade 
de um a edificação; 

d) Recuperação: serviços que visam recuperar as condições de uso de parte de edificações e/ou suas 
instalações com problemas, com aplicação e/ou substituição de materiais, componentes ou acessórios; 

e) Conservação: serviços que objetivam corrigir defeitos nas edificações e instalações, porém sem 
alteração significativa, mantendo sua finalidade e funcionamento; 

f) Modernização: serviços de adequação em uma edificação e/ou suas instalações para atender a uma 
exigência de atualização normativa e/ou tecnológica para manutenção de sua finalidade e 
funcionalidade; 

g) Reforma – Trata-se de intervenções que necessitem renovar e/ou modernizar total ou parcialmente 

a estrutura existente. 

 

18.4. Além dessa divisão configuram o escopo desta contratação compreendem os seguintes itens:  

 

a) Serviços Preliminares: Abertura de acesso, capina, demolições, limpeza do terreno, retirada e 

remoção de estruturas, materiais, tubulações, entulhos, resíduos diversos e demais serviços 

relacionados; 

b) Instalações provisórias: Escritório, mobilização e desmobilização, serviços de proteção, 

deslocamento vertical, placa de obra e demais serviços correlatos; 

c) Estrutura de Concreto e Metálica: Serviços referentes a estrutura de concreto e aço para a 

manutenção e demais serviços relacionados; 

d) Serviços em Alvenarias e Painéis: Alvenarias, blocos de vidro, cobogó, divisórias fechamentos, 

placas de gesso, recolocação, retirada e demais serviços relacionados (todos os materiais deverão 

sempre que possível acompanhar o padrão existente); 

e) Serviços em coberturas: Revisão e manutenção na cobertura visando a eliminação de vazamentos 

e falhas. Os itens danificados ou faltantes, deverão ser repostos, substituídos e/ou tratados 

adequadamente. A estrutura da cobertura deverá ser convenientemente reforçada ou reparada quando 

a mesma apresentar deformações. Possíveis reparos ou substituições de calhas, canaletas, chaminés, 

coifas, conexões pluviais, cumeeiras, estruturas, fibras, pingadeiras, rufos, suportes, suspiros, telhas, 

tramas, tubos e demais serviços relacionados; 

f) Serviços em forros: Revisões ou reparos em forro conforme o revestimento existente, podendo ser 

substituído, parcialmente ou em sua totalidade conforme a situação encontrada; 

g) Serviços hidráulicos e hidrossanitários: Reparos nas instalações para eliminação de vazamentos, 

limpezas, desobstrução, verificação de cavalete, tubulações, conexões e equipamentos das redes de 



 

 

água fria, rede de esgoto, rede de águas pluviais, aparelhos e metais sanitários (Incluindo acessórios 

como buchas, caixas, conjuntos elevatórios, gabinetes, porta papel, ralos, registros, saboneteiras, 

suportes, tampões, terminais, válvulas, vedações e demais serviços relacionados); 

  

h) Serviços elétricos e de iluminação: Verificação, manutenção e adequação das instalações elétricas 

(cabeamento e tubulações, calhas e dutos, interruptores e tomadas, luminárias, sistema de para- raios, 

placas, perfilados, terminais e demais serviços relacionados). Os critérios adotados deverão ser os mais 

rigorosos e precisos. O atendimento às Normas Técnicas é imprescindível na execução da reforma ou 

execução destas instalações; 

i) Serviços de impermeabilização: Os itens que estiverem apresentando vazamentos e infiltrações 

deverão ser impermeabilizados de acordo com normas e especificações (Caixas separadora água e óleo, 

calhas, canaletas, juntas de dilatação, lajes, poços de visita, reservatórios, superfícies diversas e demais 

itens relacionados); 

j)  Serviços em Pisos: Os pisos danificados deverão ser demolidos e refeitos total ou parcialmente 

segundo a sua necessidade, incluindo contra pisos, passeios, revestimentos, rodapé, soleira, testeira (os 

materiais deverão sempre que possível acompanhar o existente); 

k) Serviços de Revestimentos: Possíveis serviços como apicoamento, remoção, reparo, substituição, 

instalação, limpeza, entre outros serviços relacionados. Os revestimentos de tetos e paredes que 

apresentarem sinais de soltura ou danos, deverão ser removidos e refeitos conforme o padrão existente; 

l) Serviços de Pintura e Proteção Anticorrosiva: Remoção de falhas, lixamento quando necessário, 

retoque de massa e recobrimento com demãos necessárias (emassamento, estuques, fundo selador, 

jateamento, limpeza, lixamento, polimento, solventes, texturas, tintas, tratamento em esquadrias de 

madeira e metálicas, paredes, pisos, tetos e demais serviços relacionados); 

m) Serviços de esquadrias, ferragens e vidros: Manutenção dos elementos, com a substituição das 

partes danificadas ou faltantes, observando o padrão existente (alizares, aramados batentes, claraboias, 

fechaduras, ferragens, grades e gradis, guarda-corpos, janelas, marcos, portas, portões, puxadores, 

vidros e demais serviços relacionados); 

n) Serviços de drenagem e contenção: Boca-de-lobo, bueiro, caixa coletora, calhas, canaletas, 

contenção de taludes, desobstrução de caixas, tubulações, poços de visita, redes pluviais, recuperação 

vegetal, reservatórios, revestimentos, sarjetas, taludes, tampões, tubulações e demais serviços 

relacionados; 

o) Serviços de urbanização e paisagismo: Manutenção, recuperação ou substituição de alambrados, 

cercas, destoca, gradeados, portões, irrigação, mourões, paisagismo, placas de sinalização, plantio, 

poda, recomposição de passeio, revestimento com biomanta, revolvimento de solos, semeadura e 

demais serviços relacionados; 

p) Serviços complementares: Manutenção das áreas externas no entorno das edificações, 

como reparos dos componentes afins, tais como muros, alambrados, pisos, taludes, quadra, canaletas, 

pavimentações, vias, etc. 

q) Serviços de transportes, carga e descarga de material: Realização de serviços de transporte, 

carga e descarga de material de qualquer natureza; 

s) Serviço de pavimentação: Construção ou revestimento de superfícies, como estradas, ruas, 

calçadas, estacionamentos e etc. 

 

18.5. Na prestação dos serviços descritos, devem ser consideradas as novas tecnologias e ferramentas 

gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade. 

 

18.6. Os serviços serão prestados nos equipamentos e prédios públicos utilizados pela Administração 

da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – P e suas Secretarias de acordo com a demanda e recursos 

financeiros existentes.  

 

18.7. Os serviços de urgência poderão ser atendidos por equipe de manutenção volante, composta de 

profissionais de diversas especialidades. 



 

 

 

18.8. Todos os profissionais deverão portar crachás de identificação, uniformes completos, EPI’s 

adequados, os quais serão supervisionados por Supervisor Técnico que efetuará visita técnica mensal 

no local do contrato e acompanhamento com engenheiro quando necessário. A mão de obra e todos os 

encargos decorrentes, bem como uniformes, EPI’s e ferramental necessários, deverão fazer parte e 

inclusos na proposta. 

 

18.9. O atendimento emergencial é aquele que, a critério da Contratante, será feito para solucionar 

problemas que impeçam o funcionamento normal do prédio. Deverá ser disponibilizada equipe técnica 

de plantão para prestar imediatamente o atendimento. 

 

18.10. Os atendimentos não emergenciais deverão ser atendidos dentro do horário comercial e deverão 

ser agendados junto com ao órgão requisitante, em comum acordo entre a Contratante e a Contratada. 

 

19. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

 

19.1. O objeto do presente termo de referência será prestado a cada solicitação de execução dos 

serviços de engenharia pela Prefeitura Municipal de Pedro II ou por suas Secretarias em prazo não 

superior a 05 (cinco) dias após recebimento da ordem de execução ou ordem de serviço. 

 

19.1.1. Objetiva-se atender as necessidades dos prédios da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – 

PI e em suas Secretarias, com sede localizada na Praça Domingos Mourão Filho, nº 345, Pedro II/PI e 

demais prédios da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II –, de acordo com as especificações e 

quantitativos previstos neste Termo. 

 

19.2. Na Ordem de Execução dos Serviços deve constar o local de execução, planilha descritiva dos 

trabalhos a serem realizados, de acordo com os itens e quantitativos presentes nesta contratação, bem 

como o prazo de sua execução, acompanhado do cronograma de execução do serviço, podendo ser 

prorrogado mediante acordo entre as partes. 

 

19.3. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais com formação, 

habilidades e conhecimentos mínimos previstos neste Projeto Básico, sendo os serviços executados 

pela Contratada, obedecendo às normas legais e regulamentares pertinentes. 

 

19.4. O objeto desta licitação será executado sob inteira responsabilidade da firma adjudicatária que 

utilizará seus próprios materiais e equipamentos e de acordo com as normas técnicas vigentes e 

disposições deste Termo de Referência. 

 

19.5. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por 

negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa.  

 

19.6. Os bens deverão ser prestados ou entregues de forma finalizada na sede do órgão requisitante, 

conforme endereço descriminado na ordem de serviço recebida pela Contratada. Sendo o frete, carga 

e descarga ou custos de produção por conta do fornecedor até o local indicado. 

 

19.7. O não cumprimento do disposto neste tópico do presente termo acarretará a anulação do 

empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor 

subsequente considerando a ordem de classificação do certame.  

 

19.8. A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o serviço executado em 

desacordo com os termos do edital e seus anexos. 



 

 

 

20. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

20.1. Os serviços licitados deverão ser prestados ou fornecidos diretamente nos locais indicados no 

Termo de Referência, Contrato Administrativo e/ou nos Secretariasrequisitantes em acondicionamento 

apropriado, no todo ou em parte, de acordo com a necessidade de consumo, até a quantidade limite, no 

prazo de até 05 (cinco) dias contada da data de entrega da autorização de execução ao prestador, sem 

qualquer acréscimo adicional para a Administração. 

 

20.2. O objeto licitado será recebido: 

 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do edital e da proposta. 

 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 90 (noventa) dias do recebimento provisório. 

 

20.3. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento limitando-

se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, fazendo constar no canhoto e no 

verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 

  

20.4. Acaso insatisfatória a verificação dos produtos e/ou serviços, será lavrado termo de recusa do 

produto e/ou serviços, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, 

no prazo máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação formal da 

administração do setor.  

 

20.4.1. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também seja 

rejeitado, estará à empresa vencedora incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de 

penalidades. 

 

20.4.2. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente a expensas da 

empresa vencedora.  

 

20.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o Item 13.2, letra “b”, não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 

21.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste procedimento licitatório, bem como 

das obrigações decorrentes do contrato, cabe à Contratada:  

 

a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega ou prestação do objeto desta licitação, 

inclusive materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciária, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução. 

 

b) Entregar os bens ou executar os serviços objetos da presente licitação, de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e edital, inclusive no que tange aos prazos, 

condições e locais de entrega. 

 



 

 

c) Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

 

d) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto. 

 

e) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, por 

dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 

prepostos, em idênticas hipóteses. 

 

f) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços fornecidos, bem 

como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço fornecido fora das 

especificações constantes da proposta apresentada. 

 

g) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, qualquer 

anormalidade verificada. 

 

h) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o Contratante por 

terceiros. 

 

i) Fornecer os serviços ou bens licitados mediante as especificações solicitadas, através de autorização 

da unidade solicitante. 

 

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros até a entrega 

dos serviços no local indicado;  

 

l) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação na licitação e contratação. 

 

m) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nem subcontratar qualquer parte 

do fornecimento a que está obrigada. 

     

22. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

22.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133 e de outras disposições já 

previstas no edital e seus anexos, são obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, por 

intermédio de suas secretarias, fundos e órgãos:  

 

a) Permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências do Contratante para 

entrega dos produtos proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

 

b) Receber os serviços, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das 

especificações constantes da nota fiscal com a nota de empenho e atestando seu recebimento.  

 

c) Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente a prestação, até 30 (trinta) dias após 

recebimento e atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos 

produtos. 

 



 

 

d) Devolver, quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer serviço fornecido fora das 

especificações contratadas, bem como com prazo de validade vencido. 

 

e) Promover por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a fiscalização do 

contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido 

neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e 

especificações exigidas, sem ônus para o Contratante. 

 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

 

23. DA FISCALIZAÇÃO 

 

23.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração.  

 

23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

23.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

23.4. Aplicam-se, subsidiariamente a este item as disposições constantes da Lei n° 14.133/21. 

 

24. DO PAGAMENTO  

 

25.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – 

PI , até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente 

ao da entrega dos materiais, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo em 04 

(quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de empenho, cópia das certidões de regularidade 

junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de dívida ativa e débitos fiscais junto à união, certidão 

negativa de débitos junto a fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais, ordem de 

fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto nos 

Arts. Da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25.2. A nota fiscal referida acima deverá apresentar discriminadamente os produtos fornecidos a que 

se referir. 

25.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste caso 

o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação 

devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração. 

 

25.4. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega dos 

produtos ou prestação dos serviços. 

 



 

 

26. DAS SANÇÕES  

 

26.1. O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

26.1.1 Advertência, por escrito; 

26.1.2. Multa, conforme previsto neste edital; 

26.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

26.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. 

 

27. DA JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICABILIDADE DA RESERVA DE COTAS 

 

27.1. Justifica-se a não aplicação da reserva de cotas para Microempreendedor Individual, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme disposto no art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar n° 123/06, uma vez que a adoção do benefício poderá ocasionar prejuízo ao conjunto 

ou complexo dos objetos que compõem cada um dos referidos itens.  

 

27.2. Destarte, a Administração busca preservar a sua funcionalidade, identidade e padronização, nos 

termos do art. 49, inciso III, da Lei Complementar n° 123/06, levando em conta a natureza dos mesmos, 

sendo que a aquisição fracionada poderia representar prejuízos ao fornecimento almejado. Logo, após 

levantamentos técnicos, neste caso restou constatada a não vantajosidade para a Administração, 

ocasionando a ausência de previsão nesta licitação dos tratamentos diferenciados da norma, levando-

se em conta as particularidades do objeto. 

 

28. DOS CASOS OMISSOS 

 

20.1. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pedro II, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei n° 10.520/02, na Lei n° 14.133/21, demais normas federais de licitações 

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. Informações complementares acerca dos temas tratados neste Termo de Referência poderão ser 

solicitadas à PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, situada nesta cidade na Praça Domingos 

Mourão Filho, nº 345. 

 

 

 

Pedro II/PI, 30 de Setembro de 2024. 

 

 

 

João Manoel da Cruz 

Secretário Municipal de InfraEstrutura/PMPII/PI  

Responsável Pelo Termo de Referência. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP  

 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Ao Sr. Agente De Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], após 

exame do documento que compõem o presente procedimento licitatório, propomos realizar a 

obra/serviços constantes desta Proposta de Preços, pelo valor total de R$ [...] [valor total da proposta 

por extenso], conforme planilhas de custos e cronogramas de pagamentos adiante indicados. 

 

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta 

proposta e que estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou 

indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, 

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta. 

 

Prazo de Execução das Obras/Serviços [...] dias. 

Prazo de Validade da Proposta de [...] dias. 

Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNPJ n° [...], Inscrição 

Estadual e inscrição Municipal, se houver, Banco, nome, n°, Agência e Conta corrente. 

 

Comprometemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes executivos, 

especificações técnicas e quantitativas fornecidas pela Prefeitura Municipal de Pedro II pelos preços 

unitários e nos prazos constantes desta Proposta de Preços. 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI. 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. () SIM OU NÃO. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva presente).  

 

 

 

 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 

LICITAR  

E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI , 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, que 

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação 

e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

 

 

 

 

 

 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI , 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da legislação, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela 

licitante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 

de fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração da 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI  antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-las. 

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU  

QUADRO SERVIDOR PÚBLICO 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI , 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para fins do disposto na legislação, que não possui no seu quadro de pessoal servidores públicos da 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, exercendo funções de gerência, administração, tomada 

de decisão ou assessoramento, na forma da Lei Federal n° 14.133/21, para fins a que venha impedir de 

participar de licitações em Secretariasda Administração Pública licitante. 

 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

          PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 

Ao Sr. Agente de Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, 

 

 

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, 

para fins de habilitação neste certame licitatório, que: 

 

a) Encontra-se ciente das condições da licitação e tem conhecimento de todas as informações, das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve todos os 

esclarecimentos necessários à formulação da proposta; 

 

b) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

observando o disposto nos normativos vigentes; 

 

c). Que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de 

Pedro II; 

 

d) compromete-se a executar os serviços de acordo com as especificações da PREFEITURA 

MUNICIPAL PEDRO II – PI, inclusive prazos, disponibilizando os recursos materiais e humanos 

necessários e que tomará todas as medidas para assegurar a qualidade dos serviços. 

 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal] 

 

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° [.....]/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [.....] 

PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP 

 

 

Aos [.....] dias do mês de [.....] do ano de dois mil e [.....], o MUNICIPIO DE PEDRO II – PI, pessoa 

jurídica de direito público interno, autarquia da Administração Indireta, inscrita no CNPJ n° 

06.553.929/0001-24, estabelecido nPraça Domingos Mourão Filho, 345, Centro – CEP: 64.255-000, 

Pedro II/PI, neste ato _______________________________________________, neste ato 

denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR do registro de preços, RESOLVE registrar 

os preços da firma [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

n° [.....], sediada na [.....], neste ato representada pelo Sr(a). [.....], brasileiro(a), [estado civil], 

[profissão], portador(a) da Cédula de Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], 

residente e domiciliado(a) em [.....], neste ato denominada simplesmente EMPRESA DETENTORA 

dos valores e itens registrados. 

 

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, celebram a presente Ata de Registro de 

Preços (ARP), oriunda do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP instruído através do Processo 

Administrativo n° [.....], sujeitando-se as partes às regras do edital de licitação, normas disciplinares 

da Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para futuras 

contratações parceladas de [.....], conforme especificações do Termo de Referência anexo ao edital do 

Pregão Eletrônico originário deste instrumento, constituindo assim, em documento vinculativo e 

obrigacional às partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1. Independentemente de transcrição, são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o edital 

do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de 

Referência e a Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no 

Processo Administrativo n° [.....], vinculando esta avença para todos os efeitos legais, obrigando-se as 

partes em todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS SECRETARIAS 

PARTICIPANTES  

 

3.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 

Pregão Presencial será A PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI. 

 



 

 

3.2. Serão Secretarias Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, as Secretarias adiante elencadas:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMERCIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E DESPORTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS  

 

4.1. O registro de preços ora instrumentalizado é regido pelas normas presentes da Lei n° 14.133/21, 

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as 

eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme Lei n° 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo: 

 

Item  Especificação Med. Quant. Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

Empresa 

Detentora 

[.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. A licitante que convocada para 



 

 

assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado ou havendo recusa em fazê-lo, 

dela será excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

 

7.2. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente 

vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva, 

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital 

e demais cominações legais. 

 

7.3. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente 

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou 

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante. 

 

7.4. Ao assinar a ARP o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços ou fornecer os bens 

registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e 

também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 

do edital. Estando a Ata devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua 

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas. 

 

7.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo 

de que trata Lei Federal n° 14.133/21. 

 

7.6. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações 

que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CADASTRO DE RESERVAS  

 

8.1. Será incluído nesta ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar 

o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última 

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência. 

 

8.2. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva na 

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e 

sucessivamente. 

 

8.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere neste Capítulo 

será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação de 

fornecedor remanescente. 

 

CLÁUSULA NOVA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO 

NÃO PARTICIPANTE 

 



 

 

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo interessado. 

 

9.2. As Secretarias e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da 

Ata, para que este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique 

os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

 

9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens, 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.   

 

9.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 

e Secretarias Participantes, independentemente do número de Secretarias não Participantes. 

 

9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

 

9.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

10.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

10.2. A(s) empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, 

poderá(ão) solicitar o reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão 

Gerenciador, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 

como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, 

componentes, ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito. 

 

10.3. O reequilíbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o 

preço de mercado vigente à época. 

 

10.4. Independentemente do que trata o subitem 18.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento 

dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar 

a firma detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço a ser fixado será validado mediante 

ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato. 

 

10.5. Para fins de que trata este Capítulo, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio 

de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, 

preferencialmente desta cidade ou região; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente. 



 

 

 

10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitado contraditório e 

ampla defesa. 

 

10.7. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na Lei Federal n° 14.133/21, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento 

licitatório. 

 

10.8. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições 

da ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos da Lei n° 

14.133/21. 

 

10.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por 

despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita 

por correspondência com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso 

de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema 

de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 

a) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados 

das pesquisas de mercado realizadas pelos Secretariase entidades participantes. 

 

b) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório, bem 

como conduzir e realizar a necessária licitação. 

 

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados e avaliar pedidos de adesão a Ata. 

 

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório. 

 

 e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 

às suas próprias contratações e demais obrigações definidas no edital e anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA 

 

12.1. Caberá a empresa detentora dos preços e itens registrados assinar a Ata, retirar a respectiva nota 

de empenho e/ou contrato ou instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado da convocação, além de: 

 



 

 

a) Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital 

e seus anexos; responsabilizando-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Órgão 

Gerenciador e Participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução 

dos serviços e entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante. 

 

b) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 

notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 

vencidas. 

 

c) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante. 

 

d) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. Refazer os serviços, às suas 

expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, no prazo máximo em que o fiscal do contrato achar adequado. 

 

e) Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de 

preços, para representá-la sempre que for necessário. 

 

f) Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 

contrato e prestar os esclarecimentos necessários e demais obrigações definidas no edital e anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO  

 

13.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com os fornecedores registrados 

poderá ser formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme a Lei n° 

14.133/21. 

 

13.2. O prazo de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao 

exercício financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se 

encontram estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital. 

 

13.3. O(s) proponente(s) vencedor(es) terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

 

13.4. A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

sujeitará, ainda, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

 

13.5. No ato da contratação, caso a empresa não esteja representada por sócio administrador ou titular, 

deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente reconhecido em 

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma. 

 



 

 

13.6. O contratado deve, quando da expedição de nota(s) fiscal(is) do objeto contratado, inserir além 

das informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo 

e número do procedimento licitatório que ensejou a contratação.   

 

13.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura.  

 

13.8. Os pagamentos referentes aos produtos fornecidos e/ou serviços executados, objetos da presente 

Ata de Registro de Preços, será efetuado nos termos do edital da licitação e anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

 

14.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a 

prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no edital, em 

conformidade com a Lei n° 14.133/21, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula 

Décima deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

 

15.1. As omissões deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo 

com o que dispuser a Lei n° 10.520/02, Lei n° 14.133/21, o edital de licitação que deu origem a esta 

Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante. 

 

15.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na 

Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência anexo 

ao instrumento convocatório da licitação que deu origem a esta ARP, conforme decisão do Pregoeira 

Oficial e a homologação de responsabilidade do Ordenador de Despesas. 

 

15.3. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o foro da cidade e comarca 

de Prefeitura de Pedro II/PI. 

 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam 

este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas 

abaixo: 

 

Prefeitura de Pedro II/PI, [.....] de [.....] de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI 

Órgão Gerenciador 

 

 

[EMPRESA] 

Sr(a). [Representante Legal] 

Empresa Detentora 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [....] 

PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2024 – SRP  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [.....]/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM – O MUNICIPIO DE PEDRO II/PI  E 

A EMPRESA [.....], QUE TEM POR OBJETO O FIM 

ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS 

CLÁUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS. 

 

 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE PEDRO II – PI, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ n° 3.594.436/0001-44, estabelecido na Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro 

– CEP: 64.255-000, Pedro II/PI neste ato representado por neste ato representado 

________________________________. 

 

CONTRATADA: [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ n° [.....], sediada na [.....], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [.....], brasileiro(a), [estado civil], 

[profissão], portador(a) da Cédula de Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], 

residente e domiciliado(a) em [.....]. 

 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste 

oriundo do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP, instruído através do Processo Administrativo n° 

[.....], sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei nº 14.133/21e demais legislações 

pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto deste ajuste a [.....], conforme especificações constantes neste Contrato 

Administrativo. 

 

Parágrafo Primeiro – Os serviços serão realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus detalhes, 

bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas na descrição do objeto contratado, 

presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem. 

 



 

 

Parágrafo Segundo – Toda e qualquer alteração dos serviços ora contratados somente poderá ser 

executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio de 

Instrumento Aditivo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS PARTES COMPLEMENTARES 

 

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo do Pregão 

Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP, a proposta comercial apresentada pela Contratada, seus anexos, os 

detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

 

Parágrafo Único – Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a Lei Federal n° 

14.133/21, e a legislação complementar, que a Contratada, desde já, aceita e declara conhecer, bem 

como a Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, ficando, porém, 

ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus 

exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará nem 

fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA 

EXECUÇÃO 

 

As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante do 

edital do Pregão Eletrônico n° [.....]/2024 – SRP, reservado a Contratante o direito de rejeitar as obras 

ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à Contratada 

direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos 

referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condições e 

locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da 

proposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que declara que nos 

preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá que suportar, 

representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida pela Prefeitura Municipal de 

Pedro II pela realização do objeto deste contrato. 

 

Parágrafo Único – O representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da lei que 

dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma 

Contratada. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 

 

CLAUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 

 

O Contratante se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos detalhes 

executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma prevista na lei.  



 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

O valor deste Contrato é de R$ [.....] (valor por extenso), que representa o montante da proposta da 

Contratada, baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o edital e multiplicado pelos 

respectivos preços unitários.  

 

Parágrafo Único – Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga 

de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, 

tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como 

despesas de conservação até o seu recebimento definitivo pela Prefeitura Municipal de Pedro II. 

 

CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada se obriga a: 

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica 

cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a 

funcionalidade de seu resultado; 

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, sem 

descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas condições 

de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este contrato, bem como 

as mesmas condições de habilitação; 

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de 

custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração 

de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

f) Zelar pelos interesses da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI relativamente ao objeto do 

contrato; 

g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja 

inconveniente aos interesses da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI relativamente aos 

serviços; 

h) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos poderes 

para representar e obrigar a Contratada frente aa Prefeitura Municipal de Pedro II; 

i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela 

Prefeitura Municipal de Pedro II e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 

j) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade 

de seu uso em serviço. A Contratada responde solidariamente, no caso de subempreitada. 

l) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de 

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;  

m) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitos provenientes 

da obra. 

 

Parágrafo Primeiro – A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita 

à fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, quer seja exercida por servidores do 

quadro do própria Prefeitura Municipal de Pedro II, quer por terceiros especialmente contratados para 

este fim. 



 

 

 

Parágrafo Segundo – As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os limites 

deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à realização de 

atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as recomendações ou ordens 

da fiscalização, delas poderá recorrer ao titular da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, tendo 

este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A Contratante se obriga a: 

a) Disponibilizar o local das obras; 

b) Aprovar as medições em tempo hábil; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima deste 

Contrato; 

d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

contrato; 

f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;  

g) Aplicar penalidades, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório correrão à 

conta da seguinte Dotação Orçamentária – Fonte dos Recursos: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROJ. 

ATIVIDADE 

ELET. DE 

DESPESA 

FONTE 

RECURSO 

15.451.0004.1035.0000 1035 449051 500 

04.122.0002.1079.0000 1079 449051 500 

12.361.0008.1009.0000 1009 449051 570 

12.365.0008.1009.0000 1009 449051 500/550/569 

12.365.0008.1010.0000 1010 449051 500/550/570 

12.361.0008.1011.0000 1011 449051 570 

12.365.0008.1013.0000 1013 449051 540/542 

12.361.0008.1056.0000 1056 449051 500/550/570 

12.365.0008.1056.0000 1056 449051 500 

12.361.0008.1057.0000 1057 449051 540/541/542 

12.365.0008.1057.0000 1057 449051 542 

08.244.0003.1022.0000            1022 449051 500/660 



 

 

08.244.0003.1020.0000            1020 449051 500/665 

10.301.0011.1015.0000             1015 449051 500/631 

10.301.0011.1017.0000             1017 449051 500/601 

10.301.0011.1058.0000             1058 449051 500/601 

10.305.0011.1081.0000             1081 449051 500 

10.302.0011.1082.0000             1082 449051 500 

10.301.0011.1084.0000             1084 449051 601 

10.301.0011.1085.0000             1085 449051 601 

10.302.0011.1024.0000 1024 44.90.51 500/621 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 

licitação em especial no cronograma físico-financeiro.  

 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pela Prefeitura 

Municipal de Pedro II, em moeda legal e corrente no País, através de ordem bancária em parcelas 

compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e 

apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da PREFEITURA 

MUNICIPAL PEDRO II – PI mediante apresentação, no que couber, dos seguintes documentos: 

 

I – Carta da Contratada encaminhando a medição; 

II – Memória de cálculo; 

III – Planilha de medição atestada e boletim de faturamento; 

IV – Certificado de medição, definindo o período correspondente; 

V – Cronograma executivo (físico) realizado; 

VI – Quadro resumo financeiro; 

VII – Relatório fotográfico, contendo comentários por foto; 

VIII – Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição, 

assinada pelo engenheiro responsável (da Contratada) e pelo servidor ou comissão responsável pela 

fiscalização; 

IX – Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

X – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

XI – Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado sede da 

Contratada; 

XII – Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da Contratada, 

na forma da lei; 

XIII – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

XIV – Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP; 

XV – Guia de recolhimento do FGTS; 

XVI – Guia de recolhimento previdenciário – GFIP; 



 

 

XVII – Comprovante de pagamento do ISS; 

XVIII – Relatório pluviométrico, quando couber; 

XIX – Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas medições 

anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando se tratar de obras de 

característica unidimensional; 

XX – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

Parágrafo Segundo – Os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V e VII deverão estar 

assinados pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização. 

 

Parágrafo Terceiro – Além dos documentos elencados no caput do subitem, deverão constar da 

primeira medição: 

 

I – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – dos responsáveis técnicos pela execução da obra, 

com o respectivo comprovante de pagamento; 

II – cópia da ordem de serviço; 

III – matrícula no cadastro específico do INSS (CEI). 

 

Parágrafo Quarto – Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão 

exigidos: 

 

I – baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI); 

II – termo de recebimento definitivo. 

 

Parágrafo Quinto – As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico- 

Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, subetapas e respectivas porcentagens. 

 

Parágrafo Sexto – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa no Cronograma Físico Financeiro estiverem executados em sua totalidade e aceitos 

pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI. 

 

Parágrafo Sétimo – A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura ou 

documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela Prefeitura Municipal de 

Pedro II durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, verificará e certificará a 

efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em 

ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo de exame da 

fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento 

seja efetuado a partir do 15º dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada 

como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 

 

Parágrafo Oitavo – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá 

ser descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal de Pedro II  pagando-se então, apenas 

o saldo, se houver. 

 

Parágrafo Nono – Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 

mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 

legislação. 

 



 

 

Parágrafo Décimo – No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% 

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro – O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, 

onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

         365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

Parágrafo Décimo Segundo – Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do parágrafo 

anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste instrumento 

contratual e desde que admissível a divisão da prestação devida pelo contratado em tantas quantas 

sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) dias contados do 

seu recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão responsável. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro – Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços 

da proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos 

setoriais da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento 

de preço, desde que não tenha dado causa ao atraso. 

 

Parágrafo Décimo Quarto – A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida 

pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do 

Contrato naquele Conselho. 

 

Parágrafo Décimo Quinto – O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização 

serão no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo: 

 

a) Instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro proposto; 

b) Mobilização: serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na primeira medição. Os 

50% restantes serão medidos e pagos após efetiva mobilização de suas máquinas e equipamentos 

conforme programado no Cronograma; 

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização;  

d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) – será pago conforme o percentual de 8%;  

 

Parágrafo Décimo Sexto – Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como unidade 

na planilha orçamentária “global” e será pago o quantitativo do percentual 8% em valor absoluto. 

 

Parágrafo Décimo Sétimo – Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela Prefeitura 

Municipal de Pedro II , será pago o valor total da Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) 

prevista no período da medição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

Os preços contratuais propostos não serão reajustados. 

 



 

 

Parágrafo Primeiro – Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será 

admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em atendimento 

aos termos do art. 2º da Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde a empresa não tenha dado 

causa ao atraso. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir da data 

da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a normas 

contratuais, pela variação de Índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e publicados 

na seção de Índices Econômicos da revista “Conjuntura Econômica” da FGV, pela seguinte fórmula: 

 

Sendo: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 

Io = Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega da 

proposta, pro rata dia; 

I = Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

 

Parágrafo Terceiro – O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da 

Construção Civil – utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

 

Parágrafo Quarto – Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste edital, o 

Contrato decorrente desta Concorrência, se adequará de pronto às condições que vierem a ser 

estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas 

divergentes. 

 

Parágrafo Quinto – Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante 

adjudicatária, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem precedente, 

obedecendo-se os seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa das obras/serviços 

seria realizada de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; 

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as obras/serviços forem 

executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS 

 

Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços contratados, 

correrão por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas. 

 

Parágrafo Único – No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos 

existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que 

ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira 

apropriada. 

 

R = V [ I - Io

Io ]



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

 

O prazo para execução das obras e serviços de que trata este Contrato é de [.....], contados a partir da 

data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela Prefeitura Municipal de Pedro 

II. 

 

Parágrafo Primeiro – O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste 

contrato.  

  

Parágrafo Segundo – O presente contrato terá vigência 05 (cinco) anos.  

 

Parágrafo Terceiro – Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas desta avença e 

assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, de conformidade com o dispost da 

Lei n° 14.133/21 e suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pelo 

Diretor Geral. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 

 

A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços 

contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal de Pedro II, a designação do 

dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da Contratada, acumulando, 

se for o caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente 

todas as substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente 

Contrato.  

 

Parágrafo único – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

 

A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a 

terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando a Prefeitura Municipal de Pedro 

II de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais 

reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 

empregadas na execução dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

 A Contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros 

em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada a 

obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 

adotadas. 

 

Parágrafo Primeiro – A Contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por 

todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar aa Prefeitura Municipal de Pedro II ou, ainda, a 



 

 

terceiros, em decorrência da execução das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por si e 

por seus sucessores. 

 

Parágrafo Segundo – A Contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações 

concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as 

despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou 

noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em 

resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do 

objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 

 

Parágrafo Terceiro – A Contratada deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do 

Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de pagamento da 

“Anotação de Responsabilidade Técnica”; 

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 

d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes de 

financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme modelos estabelecidos pela 

Fiscalização; 

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de profissionais 

habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a Fiscalização a Responsabilidade 

Técnica pelas obras e serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes 

para deliberar determinações de emergência caso se tornem necessárias; 

f) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou hora, prestando 

todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e 

segurança no canteiro de obras e serviços; 

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao 

especificado, submeter, previamente e por escrito à Fiscalização, a pretendida substituição; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreções 

verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais 

inadequados ou não correspondentes às especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante 

sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

I - unilateralmente pela Prefeitura Municipal de Pedro II : 

a) Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para 

melhor adequação técnica do objeto; 

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma dos Arts da Lei n° 14.133/21, do valor inicial 

do contrato ou instrumento equivalente.  

 

II - por acordo entre as partes: 

a) Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 

b) Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de 

inaplicabilidade dos termos do contrato original; 



 

 

c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 

superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 

Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto. 

 

Parágrafo Primeiro – Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta 

inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “b”, 

do inciso I. 

 

Parágrafo Segundo – No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada já houver 

adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser 

pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente 

corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados. 

 

Parágrafo Terceiro – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data 

de apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão 

na revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

Parágrafo Quarto – Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 

Contratada, a Prefeitura Municipal de Pedro II  deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico e financeiro inicial. 

    

Parágrafo Quinto – A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma da Lei Federal nº 14.133/21, do 

valor inicial do contrato.  

 

Parágrafo Sexto – Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao 

equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela 

empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens 

com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços 

depreciados viole princípios administrativos. 

 

Parágrafo Sétimo – A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

 

Parágrafo Oitavo – A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a 

preservação do equilíbrio econômico e financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 

desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de 

referência na forma do Decreto n° 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 

vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

 

Parágrafo Nono – A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 

detalhado em planilhas elaboradas pela Prefeitura Municipal de Pedro II, observado o disposto e os 

limites do previsto na Lei n° 14.133 /21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 



 

 

A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Infraestrutura ou outra 

designada pela Prefeitura Municipal de Pedro II, através de seus representantes, equipes ou grupos de 

trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, 

as condições do edital, a proposta de preços e as disposições do Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro – Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro 

de Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas especificações, 

nos detalhes executivos, nas leis, nas normas da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, nos 

Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as 

obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 

 

Parágrafo Segundo – Compete, ainda, especificamente à fiscalização: 

a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua 

retirada da obra; 

b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às 

necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 

c) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de 

força maior; 

d) Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta deste 

Contrato; 

e) Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 

g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 

h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

i) Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras e serviços executados. 

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura 

venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 

k) Dar aa Prefeitura Municipal de Pedro II imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada ou mesmo à rescisão do Contrato; 

l) Relatar oportunamente aa Prefeitura Municipal de Pedro II ocorrência ou circunstância que acarretar 

dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros; 

m) Examinar os livros e registros. 

 

Parágrafo Terceiro – A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, durante a 

execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao substituto 

apresentado. 

 

Parágrafo Quarto – Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à Fiscalização: 

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante Contratado; 

b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, 

os prazos e cronogramas; 

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido Diário; 

d) Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento 

da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; 

g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

 



 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS PENALIDADES 

 

As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 

da lei nº 14.133/21. 

 

Parágrafo Primeiro – A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, 

será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão 

Contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n°14.133/21. 

 

Parágrafo Segundo – Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 

quando a Contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da PREFEITURA 

MUNICIPAL PEDRO II – PI, no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI; e 

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos Secretariascompetentes em razão da infração cometida. 

 

Parágrafo Terceiro – Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando 

a Contratada: 

a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 

obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada 

em reparar os danos causados. 

 

Parágrafo Quarto – A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 

pequeno prejuízo aa Prefeitura Municipal de Pedro II, independentemente da aplicação de multa 

moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades 

do Instituto, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade. 

 

Parágrafo Quinto – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro 

II pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A penalidade de suspensão temporária 

do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro II nos seguintes prazos e situações: 



 

 

 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

a.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 

acarretado prejuízos significativos para o Instituto; 

a.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência. 

b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela Prefeitura Municipal de Pedro II. 

c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada: 

c.1) Não concluir os serviços contratados; 

c.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo 

determinado pelo Instituto; 

c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos aa Prefeitura Municipal de 

Pedro II, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro 

II, em virtude de atos ilícitos praticados; 

c.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento 

prévio do Instituto. 

 

Parágrafo Sexto – A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual ao Diretor Geral se constatada a má fé, ação maliciosa e 

premeditada em prejuízo do Instituto, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de 

faltas que acarretem prejuízos ao ente público Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções 

administrativas. 

a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante o Secretário da Infraestrutura, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) 

anos. 

b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada 

à Contratada nos casos em que: 

b.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

b.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro II, 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem 

consentimento prévio da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, em caso de reincidência; 

b.5) apresentar ao Instituto qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 14.133/21. 

c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o 

licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 

Prefeitura Municipal de Pedro II propor que seja responsabilizada: 

c.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 



 

 

c.2) perante os Secretariasincumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do exercício 

profissional a elas pertinentes; 

c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

 

Parágrafo Sétimo – Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, 

antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

 

Parágrafo Oitavo – As sanções serão aplicadas pelo Instituto de Metrologia Contratante, facultada a 

defesa prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 

declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme a 

Lei n° 14.133/21. 

 

Parágrafo Nono – As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 

compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 

 

I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos; 

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de 

prazos; 

c) Lentidão no seu cumprimento, levando aa Prefeitura Municipal de Pedro II a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 

e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação aa 

Prefeitura Municipal de Pedro II; 

f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, que 

não é admitido pela Prefeitura Municipal de Pedro II; 

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 

i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, ponham em risco a perfeita execução das obras e 

serviços; 

j) Dissolução da sociedade Contratada; 

k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo 

da Secretaria da Infraestrutura, prejudique a execução do Contrato; 

l) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinada pela Prefeitura Municipal de Pedro II e exaradas no processo administrativo referente ao 

Contrato; 

m) Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do 

limite imposto ao contratado; 

n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 



 

 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Pedro II , 

em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

p) Não liberação, pela Prefeitura Municipal de Pedro II , de área ou local para execução dos serviços, 

nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da 

execução do Contrato. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

II - Amigavelmente pelas partes.       

 

III - Judicialmente. 

 

Parágrafo Primeiro – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

 

Parágrafo Segundo – No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço 

público, prevista nas letras “l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q”, do inciso I sem que haja culpa do licitante 

contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo 

ainda direito a: 

I - Devolução da garantia prestada; 

II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

III - Pagamento do custo de desmobilização. 

 

Parágrafo Terceiro – A rescisão administrativa elencadas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, 

“h” “i”, “j”, “k” “l” e “q”, poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência 

que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI; 

II - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, 

material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem 

devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso da Lei n° 14.133/21 

e suas alterações; 

III - execução de garantia contratual, para ressarcimento a Prefeitura Municipal de Pedro II dos valores 

das multas e indenizações a ela devida; 

IV - Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados aa Prefeitura 

Municipal de Pedro II. 

 

Parágrafo Quarto – A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a 

critério da PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI, que poderá dar continuidade às obras e 

serviços por execução direta ou indireta. 

 



 

 

Parágrafo Quinto – O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela Prefeitura Municipal de 

Pedro II, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e serviços 

contratados. 

 

 Parágrafo Sexto – Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão 

aquele previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 

 

Parágrafo Sétimo – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Parágrafo Oitavo – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão pelo 

contratado, a Prefeitura Municipal de Pedro II procederá ao recebimento provisório do objeto, pela 

Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita ao contratado. 

 

Parágrafo Primeiro – A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II receberá os serviços em caráter 

definitivo em prazo não superior a 90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante o período 

compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará a Contratada obrigada 

a efetuar reparos que, a juízo da Contratante se fizerem necessários quanto à qualidade e segurança do 

objeto. 

 

Parágrafo Segundo – Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido 

definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado 

pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto 

da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, sem prejuízo das sanções civis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei n° 14.133/21 e Lei n° 

10.520/02, garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seus interesses. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA EFICÁCIA  

 

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em 

extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal de Pedro II nos termos 

do parágrafo único do art. 61 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

  

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 

 

Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas 

operações ficará condicionada à análise por esta Administração Pública Contratante do procedimento 

realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, 

ficando vedada a sub-rogação contratual. 

 



 

 

CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO  

 

O Fiscal do Contrato é o __________________________________________ 

 

CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA – DO FORO  

 

Fica eleito o foro da cidade de Prefeitura de Pedro II/PI, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 

Contrato. 

 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor, que depois de lido e achado conforme é assinado pelos Contratantes e pelas testemunhas abaixo 

nomeadas. 

 

 

 

 

Pedro II/PI, [.....] de [.....] de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO II – PI 

Contratante 

 

 

[EMPRESA] 

Sr(a) [Representante Legal] 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


